
 

CARTA CONVITE Nº 001/2015 
 
 

A AUTARQUIA MUNICIPAL ÁGUA DE IVOTI, sediada no Centro Comercial, Av. 
Presidente Lucena, nº 3315, sala 101, Centro, Ivoti/RS, inscrito no CNPJ sob n° 
18.346.935/0001-90, representada pelo seu Diretor Geral, Sr. Baltasar Natalicio 
Hansen, brasileiro, solteiro, arquiteto e urbanista, portador do Cadastro de Pessoa 
Física n°446.435.430-00, e Cédula de Identidade n°1039464928, no uso de suas 
atribuições legais, e em conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, torna público, para o conhecimento dos 
interessados, que às 14 horas do dia 26 de maio de 2015, na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Ivoti, na Av. Presidente Lucena, nº 3527, se reunirá a 
Comissão de Licitação, com a finalidade de receber propostas para o presente 
Convite, do tipo menor preço, para a contratação de empresa para prestação de 
serviços de criação de campanhas publicitárias, compreendendo estudo, 
planejamento, criação, conceituação, concepção visual, editoração de textos, execução 
interna e supervisão da execução externa de peças e materiais para a Água de Ivoti, 
salientando-se que aplica-se ao certame as disposições da Lei Complentar nº 
123/2006, com as alterações impostas pela Lei Complementar nº 147/2014, no que 
diz respeito aos benefícios e privilégios às microempresas e empresas de pequeno 
porte, em especial a previsão do artigo 48, inciso I, que restringe a participação das 
referidas empresas nesta licitação.  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente Licitação visa receber propostas para a contratação de empresa para a 
prestação de serviços de criação de campanhas publicitárias, compreendendo estudo, 
planejamento, criação, conceituação, concepção visual, editoração de textos, execução 
interna e supervisão da execução externa de peças e materiais para a Água de Ivoti. 
§1º - Os serviços deverão atender a todas as especificações e exigências referidas no 
Termo de Referência, constante do Anexo I. 
§2º - Integra ainda o presente Edital, a Minuta de Contrato, constante do Anexo II e 
Modelo de Proposta de Preços, constante do Anexo III. 
 
2. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, local e horário 
mencionados no preâmbulo, em uma via datilografada ou digitada, assinada em sua 
última folha e rubricada pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem 
entrelinhas, emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos, fechados, contendo, na 
sua parte externa fronteira as seguintes inscrições: 
 



 

A AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI 
CARTA CONVITE Nº 001/2015 
ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE: (nome completo da empresa) 
 
A AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI 
CARTA CONVITE Nº 001/2015 
ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 
PROPONENTE: (nome completo da empresa) 
 

2.1. O envelope nº 1 deverá conter: 
a) Contrato Social ou Declaração de Firma Individual; 
b) Cartão do CNPJ; 
c) Certidões Negativas que comprovem a regularidade perante a: Fazenda Federal, 
Seguridade Social (INSS); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do 
domicílio ou sede da licitante; 
e) Certidão Negativa do FGTS; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho; 
g) Cumprimento do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, mediante 
declaração da proponente de que não possui em seu quadro de funcionários menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(catorze) anos. 
2.2. A empresa que pretender participar no Certame, deverá apresentar, no 
envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos 
previstos no item 2.1 deste edital. 
2.3. A empresa participante que atender ao item 2.2, que possuir restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nas alíneas c, d, e, do 
item 2.1, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em cinco (5) dias úteis, a contar da 
data em que for declarada como vencedora do certame. 
2.3.1. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa 
de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem 
alguma restrição. 
2.3.2. O prazo de que trata o item 2.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 



 

2.3.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.3, implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no 
item 10 deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
2.4. Os documentos constantes do item 2.1, deverão ser apresentados em original, por 
cópia autenticada por tabelião ou funcionário do Município, ou publicação na 
imprensa local. 
2.5. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar, por ocasião da abertura dos 
envelopes, procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao 
representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente Licitação, e, em 
se tratando de Sócio da empresa, apresentar documento de identificação. 
2.6. O envelope nº 2 deverá conter: 
a) Proposta financeira em moeda corrente nacional (real), estabelecendo o valor 
mensal e global para a prestação dos serviços. 
b) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a trinta (30) dias. 
2.7. Serão desclassificadas as propostas das empresas licitantes que apresentarem 
preço mensal superior ao valor orçado pela Autarquia. 
       
3. DO JULGAMENTO 
3.1. O julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração 
o menor preço mensal. 
3.2. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 
43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 
 
4. CRITÉRIO DE DESEMPATE 
4.1. Ocorrendo o empate, o critério a ser utilizado será o sorteio, em ato público, com 
a convocação prévia de todos os licitantes. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, na primeira data disponível do 
Calendário de Pagamentos da Autarquia, do mês subseqüente ao da prestação dos 
serviços, mediante apresentação da nota fiscal correspondente ao serviço prestado, 
acompanhada de relatório de atividades, e negativas (Certidão Negativa para com a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do 
licitante), com a aprovação do Diretor Geral da Água de Ivoti. 
5.2. Na Nota Fiscal deverão constar os custos realmente efetivados com aquisição dos 
materiais, eventual locação de equipamentos e outros custos necessários para a 
prestação dos serviços, para fins de cálculo da retenção previdenciária, sendo que a 



 

ausência desta discriminação importará na utilização de 100% do valor como base de 
cálculo para esta retenção.  
5.3. Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS, prevista na 
Instrução Normativa Nº 971/2009, ou nova disposição que venha a substituí-los. 
 

6. DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. O prazo para a prestação dos serviços será de 19 (dezenove) meses, a contar da 
data da assinatura do Contrato. 
 
7. DOS RECURSOS 
7.1. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos 
incisos, alíneas e parágrafos do Artigo 109, da Lei Federal nº 8.666, atualizada pela 
Lei nº 8.883. 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária. 
ÁGUA DE IVOTI 
3.3.3.9.0.39.00.000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
9. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
9.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o vencedor 
para, no prazo 5 (cinco) dias assinar o Contrato, sob pena de recair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
9.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 
mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do 
prazo constante do item anterior. 
9.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o Contrato, a administração 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste 
edital, ou então, revogará a Licitação, sem prejuízo da pena de multa no valor 
correspondente a 5% do valor do Contrato e da aplicação das demais sanções 
previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E CONTRATANTE 
10.1. Do Contrato deverá constar as seguintes obrigações do Contratado: 
a) arcar com as despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os 
tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo; 
b) manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de habilitação 



 

assumidas; 
c) responsabilizar-se pela contratação de tantos funcionários, quantos necessários, 
para a realização dos serviços contratados; 
d) arcar com todas as despesas referentes à legislação social e trabalhista, tais como 
indenizações, seguros de acidentes de trabalho, enfermidades, repouso semanal, 
FGTS, remuneração e contribuições da previdência social e outras.  
e) ressarcir a Autarquia por eventuais danos causados a este ou a terceiros por culpa 
ou dolo de seus funcionários ou prestadores de serviços; 
f) deverá responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer 
encargos e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se a Autarquia for 
acionado judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviços da empresa 
Licitante, fará sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo que 
esta compromete-se em requerer a exclusão da lide da Autarquia e fazer a defesa, 
sendo que, se ao final de qualquer demanda judicial, houver condenação da 
Autarquia , a empresa Licitante, deverá expressamente responsabiliza-se em pagar o 
débito determinado pela sentença ou acórdão, mas se assim não o fizer, o contrato a 
ser firmado poderá ser rescindido automaticamente. 
 
11. DO CONTRATO 
11.1. Constituirão motivos para a rescisão do Contrato, independentemente de 
qualquer notificação judicial ou extra-judicial; 
a) falência, concordata ou dissolução; 
b) transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 
escrita do CONTRATANTE; 
c) descumprimento de qualquer das obrigações estipuladas. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Na aplicação das sanções e penalidades previstas nos incisos abaixo, com fulcro 
nos arts. 86, 87 e 88 da lei de licitações 8.666/93, devem ser consideradas as seguintes 
circunstâncias: a natureza e a gravidade da infração contratual; os danos que o 
cometimento da infração ocasionar ao serviço e aos usuários; a vantagem auferida 
em virtude da infração; as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes; os 
antecedentes da contratada. 
I - A recusa injustificada da assinatura do contrato será considerado como 
inadimplemento total do contrato e as penalidades a ser aplicadas são as previstas no 
inciso III, no que couber. 
II - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 
mora, no valor correspondente a 0,33% do valor do contrato, por dia de atraso, 
limitado a 20 dias, sob pena de, ultrapassado esse prazo, caracterização de 



 

inadimplemento total do objeto do contrato, autorizando a aplicação de penalidades 
previstas no inciso III. 
a) a multa a que alude este inciso II não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta clausula, 
dependendo do dano causado ao interesse público. 
b) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do respectivo contratado. 
III - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
a) advertência por instrumento formal, firmada pelo fiscal do contrato. 
b) multa em valor equivalente a 20% do valor do contrato; quando o 
inadimplemento por total e multa em valor equivalente a 10% do valor do contrato 
quanto o inadimplemento por parcial, independente do percentual já concluído do 
contrato. 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo a ser arbitrado pela administração considerado o 
disposto no parágrafo 1°, não superior a 2 (dois) anos. 
d) considerando a gravidade das consequências do inadimplemento do contrato, 
poderá a administração declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2o  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso III poderão ser 
aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3o  A sanção estabelecida na alínea “d”, do inciso III prevista nesta cláusula é de 
competência exclusiva do Diretor Geral, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.      
§ 4º As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por 
este instrumento e pela lei de licitações: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 



 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
§ 5º A aplicação das sanções e penalidades aqui previstas não exime a contratada de  
de responder por perdas e danos que causar a administração em razão de conduta 
ilícita praticada. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender a qualquer das 
disposições do presente Convite. 
13.2. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de 
documentos e propostas exigidas no convite e não apresentadas na reunião de 
recebimento, exceto nas hipóteses previstas no iten 2.3. deste Convite. 
13.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das 
propostas ou quaisquer outros documentos. 
13.4. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações 
ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes 
credenciados, bem como os membros da Comissão Julgadora. 
13.5. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão 
admitidos à Licitação os participantes retardatários. 
13.6. A fiscalização da prestação dos serviços, objeto da licitação, ficará a cargo da 
Autarquia. 
13.7. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 12 horas 
às 18 horas, de segunda a sexta-feira, no Departamento de Licitações, sito na Av. 
Presidente Lucena, 3527, Centro, Ivoti/RS, ou pelo telefone nº (051) 3563.8800, ramal 
226. 
 

Ivoti, aos 18 dias do mês de maio de 2015. 
 
 

  BALTASAR NATALICIO HANSEN 
                                                                                                            Diretor Geral 
 
 
Registre-se. Publique-se  
 
BALTASAR NATALICIO HANSEN                 
Diretor Geral 
 



 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
Contratação de empresa para a prestação de serviços de criação de campanhas 
publicitárias, compreendendo estudo, planejamento, criação, conceituação, 
concepção visual, editoração de textos, execução interna e supervisão da execução 
externa de peças e materiais para a Água de Ivoti. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
O objetivo é prestar contas do trabalho da Água de Ivoti, promover o consumo 
consciente da água e a educação ambiental, além de informar o cidadão sobre os seus 
serviços. Além disso, é responsabilidade deste objeto demandas referentes ao 
saneamento básico, trabalho também prestado pela Água de Ivoti. Em reunião 
realizada pelo Conselho Deliberativo da Água de Ivoti, um dos seus membros, 
representante da Associação Evangélica de Ensino, sugeriu a contratação de uma 
empresa do ramo publicitário para promover a comunicação da administração 
pública da água para com a comunidade. Embora não tenha ficado registrado em 
Ata, a informação trazida pela representante do Executivo Municipal de Ivoti, é que 
os demais Conselheiros presentes concordaram com a sugestão.  
 
3. DESCRIÇÃO 
3.1. Do atendimento: 
a) A Contratada deverá se fazer presente na cidade de Ivoti para atendimento de 
demandas, apresentação de campanhas e/ou reuniões estratégicas no mínimo por 
dois turnos semanais, totalizando 08 (oito) horas. 
b) A Contratante poderá requerer elaboração de demandas publicitárias também via 
telefone e e-mail durante todos os dias e horários comerciais. Conforme urgência da 
demanda, apresentações também poderão ser feitas via e-mail. 
3.2. Da autorização e comprovação: 
a) A assinatura da Contratante no briefing e nas peças aprovadas serão necessárias 
para sua produção e/ou veiculação, como também validam o atendimento da 
Contratada. 
3.3. Do calendário-base: 
a) Com base no calendário estipulado pela Água de Ivoti, sob o viés da temática 
água, de cunho institucional e educativo, o presente objeto estipula como número 
mínimo a criação de 05 (cinco) campanhas institucionais com abrangência massiva 
através de cartazes, impressos, outdoors, anúncios, spots, peças para redes sociais 
e/ou e-mail marketing – de acordo com a respectiva necessidade. 



 

JUNHO 
01 – Semana Mundial do Meio Ambiente 
05 – Dia da Ecologia/Dia Mundial do Meio Ambiente 
AGOSTO 
05 – Dia Nacional da Saúde 
 
SETEMBRO 
21 – Dia da Árvore 
 
OUTUBRO 
Semana Interamericana da Água 
15 – Dia do Consumo Consciente 
 
MARÇO 
16 – Dia Nacional da Conscientização sobre as Mudanças Climáticas 
22 – Dia Mundial da Água 
 
ABRIL 
07 – Dia Mundial da Saúde 
 
b) Com base no calendário da Água de Ivoti, sob o viés de datas comemorativas 
municipais e nacionais com importante repercussão na sociedade ivotiense, o 
presente objeto estipula como número mínimo a criação de 05 (cinco) campanhas 
institucionais com abrangência massiva através de cartazes, impressos, outdoors, 
anúncios, spots, vídeos, peças para redes sociais e/ou e-mail marketing – de acordo 
com a respectiva necessidade. 
 
MAIO 
25 – Dia da Indústria 
 
JUNHO 
18 – Dia da Imigração Japonesa 
21 – Dia do Imigrante 
 
JULHO 
25 – Dia da Imigração Alemã/ Dia do Colono 
 
OUTUBRO 
Outubro Rosa 



 

12 – Dia das Crianças/ Nossa Senhora Aparecida 
19 – Emancipação Política e Administrativa de Ivoti 
 
NOVEMBRO 
Novembro Azul 
 
DEZEMBRO 
25 – Natal 
31 – Réveillon 
 
JANEIRO 
16, 17 e 18 – Kerb em Ivoti 
 
FEVEREIRO 
Carnaval 
 
MARÇO 
08 – Dia da Mulher 
27 – Páscoa 
 
c) Das demandas que podem ser geradas: Fica estabelecido que a Contratante tem o 
direito de solicitar serviços da Contratada que não estão especificados no calendário 
acima pois não podem ser previstos. Eventos ainda não programados e 
acontecimentos relevantes relacionados à Autarquia podem surgir e demandar a 
prestação de serviço da Contratada, sem acréscimo no valor do Contrato.  
 
4. DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O prazo para a prestação dos serviços será de 19 (dezenove) meses, a contar da data 
da assinatura do Contrato.  
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mensalmente, na primeira data disponível do Calendário 
de Pagamentos da Autarquia, do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, 
mediante apresentação da nota fiscal correspondente ao serviço prestado, 
acompanhada do relatório de atividades, e negativas (Certidão Negativa para com a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do 
licitante), com a aprovação do Diretor Geral da Água de Ivoti. 
 
 



 

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO Nº 

 
“CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A AUTARQUIA ÁGUA 
DE IVOTI/RS” 

 
A AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI/RS, pessoa jurídica de direito público interno, 
estabelecida na Av. Presidente Lucena, nº 3315, sala 101, na cidade de Ivoti/RS, 
inscrita no CNPJ sob nº 18.346.935/0001-90, neste ato representada pelo seu Diretor 
Geral Sr. BALTASAR NATALICIO HANSEN, ora denominado simplesmente 
CONTRATANTE e, por outro lado a empresa..............., estabelecida  na Rua ..........., 
nº......., em ...... , inscrita no CNPJ/MF sob nº.........., neste ato representada pelo Sr. 
.........., portador do CPF/MF sob n° .......... e RG sob n° .............,  doravante denominada 
CONTRATADA, ajustam e acordam o presente contrato nos termos autorizadores da 
Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, conforme as  cláusulas seguintes, bem como ao 
Convite nº 001/2015: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de 
serviços de criação de campanhas publicitárias, compreendendo estudo, 
planejamento, criação, conceituação, concepção visual, editoração de textos, execução 
interna e supervisão da execução externa de peças e materiais para a Água de Ivoti. 
Parágrafo único - Os serviços deverão atender a todas as especificações e exigências 
referidas no Termo de Referência, constante do Anexo I, da Carta Convite nº 
001/2015. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
O CONTRATANTE pagará pela prestação dos serviços objeto do presente contrato, 
o valor mensal de R$ ........... (..........). 
Parágrafo único - Dá-se a este instrumento o valor total de R$ .......... (......). 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
O pagamento será efetuado mensalmente, na primeira data disponível do Calendário 
de Pagamentos da Autarquia, do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, 
mediante apresentação da nota fiscal correspondente ao serviço prestado, 
acompanhada de relatório de atividades, e negativas (Certidão Negativa para com a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do 
licitante), com a aprovação do Diretor Geral da Água de Ivoti. 
Parágrafo Primeiro - Na Nota Fiscal deverão constar os custos realmente e outros 



 

custos necessários para a execução dos serviços, para fins de cálculo da retenção 
previdenciária, sendo que a ausência desta discriminação importará na utilização de 
100% do valor como base de cálculo para esta retenção.  
Parágrafo Segundo - Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS, 
prevista na Instrução Normativa RFB nº 971/2009, ou nova disposição que venha a 
substituí-los. 
 
CLÁUSULA QUARTA: 
O prazo para a prestação dos serviços será de 19 (dezenove) meses, a contar da data 
da assinatura do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
Compromete-se a CONTRATADA manter-se, durante todo o prazo do presente 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como nas condições 
de habilitação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA: 
Do Contrato deverá constar as seguintes obrigações do CONTRATADO: 
a) arcar com as despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os 
tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo; 
b) manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de habilitação 
assumidas; 
c) responsabilizar-se pela contratação de tantos funcionários, quantos necessários, 
para a realização dos serviços contratados; 
d) arcar com todas as despesas referentes à legislação social e trabalhista, tais como 
indenizações, seguros de acidentes de trabalho, enfermidades, repouso semanal, 
FGTS, remuneração e contribuições da previdência social e outras.  
e) ressarcir a Autarquia por eventuais danos causados a este ou a terceiros por culpa 
ou dolo de seus funcionários ou prestadores de serviços; 
f) deverá responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer 
encargos e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se a Autarquia for 
acionado judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviços da empresa 
Licitante, fará sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo que 
esta compromete-se em requerer a exclusão da lide da Autarquia e fazer a defesa, 
sendo que, se ao final de qualquer demanda judicial, houver condenação da 
Autarquia , a empresa Licitante, deverá expressamente responsabiliza-se em pagar o 
débito determinado pela sentença ou acórdão, mas se assim não o fizer, o contrato a 
ser firmado poderá ser rescindido automaticamente. 
 



 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, independentemente de 
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, se a CONTRATADA: 

a) falir, entrar em concordata ou se dissolver; 
b) não cumprir  qualquer das obrigações estipuladas; 
c) transferir o Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 

escrita do CONTRATANTE; 

Parágrafo Único - No caso de rescisão por um dos motivos prescritos nesta cláusula, 
a CONTRATADA receberá apenas os valores correspondentes aos serviços 
efetivamente prestados, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA: 
Na aplicação das sanções e penalidades previstas nos incisos abaixo, com fulcro nos 
arts. 86, 87 e 88 da lei de licitações 8.666/93, devem ser consideradas as seguintes 
circunstâncias: a natureza e a gravidade da infração contratual; os danos que o 
cometimento da infração ocasionar ao serviço e aos usuários; a vantagem auferida 
em virtude da infração; as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes; os 
antecedentes da contratada. 
I - A recusa injustificada da assinatura do contrato será considerado como 
inadimplemento total do contrato e as penalidades a ser aplicadas são as previstas no 
inciso III, no que couber. 
II - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 
mora, no valor correspondente a 0,33% do valor do contrato, por dia de atraso, 
limitado a 20 dias, sob pena de, ultrapassado esse prazo, caracterização de 
inadimplemento total do objeto do contrato, autorizando a aplicação de penalidades 
previstas no inciso III. 
a) a multa a que alude este inciso II não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta clausula, 
dependendo do dano causado ao interesse público. 
b) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do respectivo contratado. 
III - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
a) advertência por instrumento formal, firmada pelo fiscal do contrato. 
b) multa em valor equivalente a 20% do valor do contrato; quando o 
inadimplemento por total e multa em valor equivalente a 10% do valor do contrato 
quanto o inadimplemento por parcial, independente do percentual já concluído do 
contrato. 



 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo a ser arbitrado pela administração considerado o 
disposto no parágrafo 1°, não superior a 2 (dois) anos. 
d) considerando a gravidade das consequências do inadimplemento do contrato, 
poderá a administração declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2o  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso III poderão ser 
aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3o  A sanção estabelecida na alínea “d”, do inciso III prevista nesta cláusula é de 
competência exclusiva do Diretor Geral, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.      
§ 4º As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por 
este instrumento e pela lei de licitações: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
§ 5º A aplicação das sanções e penalidades aqui previstas não exime a contratada de  
de responder por perdas e danos que causar a administração em razão de conduta 
ilícita praticada. 
 

CLÁUSULA NONA: 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
ÁGUA DE IVOTI 
3.3.3.9.0.39.00.000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: 



 

A fiscalização da execução da obra, objeto do contrato, ficará ao cargo da Autarquia, 
através do Diretor Geral da Autarquia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
As dúvidas resultantes da interpretação do presente contrato serão dirimidas em 
juízo, ficando eleito o Foro da Comarca de Ivoti/RS. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos.                      

 
 

Ivoti, ............... de........... de 2015. 
 
 
 

BALTASAR NATALICIO HANSEN 
             Contratada                                                                             Contratante 
 
 
 
 
Fiscal do Contrato:                                                                            
 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À  
Autarquia Agua de Ivoti 
Av. Presidente Lucena, nº 3315, sala 101, Centro, Ivoti/ RS. 
 
Assunto: PROPOSTA 
 
Referente: Carta Convite nº 001/2015.  
Abertura ___ de ______ de ___ às __:__ horas. 
 
Proponente (Razão Social): 
Endereço:                                                                      
Bairro: 
Cidade                                    
CEP:                               
Telefone: 
E-mail:         
CNPJ:                                                                            
Insc. Estadual: 
 

ITEM DESCRIÇÃO  
VALOR  

MENSAL 
VALOR  

GLOBAL 

01 

Prestação de serviços de criação de campanhas 
publicitárias, compreendendo estudo, 
planejamento, criação, conceituação, concepção 
visual, editoração de textos, execução interna e 
supervisão da execução externa de peças e 
materiais publicitários para a Água de Ivoti, 
pelo período de 19 meses. 

R$ R$ 

 
Validade da Proposta: 30 (trinta) dias. 
 
 
Local e data: .....................,  ........./........./......... 

 
      ............................................................................. 

         Nome, assinatura e carimbo do proponente 


